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TOMADA DE PREÇOS N° 04.001f2021-TP 

Processo Administrativo n° 04.00112021 

LICITAÇÃO DO TIPO MENOR PREÇO POR LOTE 

PARA CONTRATAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA 

NO DESENVOLVIMENTO DE ATIVIDADES DE 

FOMENTO AO ENSINO E APRENDIZAGEM, 

JUNTO A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE MONSENHOR TABOSAICE, 

• CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES 

DO ANEXO I, PARTE INTEGRANTE DESTE 

PROCESSO. 

O MUNICÍPIO DE MONSENHOR TABOSAME, através da Secretaria de Educação, 

torna atoo aos interessados, que a Comissão Permanente de Idcitação 

devidamente nomeada pela Portaria n°2112021, de 04 de janeiro de 2021, na datas 

borado abaixo previstos, na sala da Comissão Permanente de Licitação. situada 

Praça 07 de Setembro, n°15. Centro, MONSENHOR TABOSAME CEP.: 63.780-000, 

tare realizar liottaçac na modalidade de TOMADA DE PREÇOS, do tipo MENOR 

PREÇO POR LOTE, para atendimento do objeto desta licitação, de acordo com as 

condições estabelecidas neste Edital, observadas as disposições contidas na Lei n° 

8.686, de 21 de junho de 1993, e suas alterações posteriores e Lei Complementar ri° 

128, de 14 cle dezembro de 2006. 

28. HORA, DATA E LOCAL: 

28.1. OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTAS serão recebidos em 

sessão pública mamada para 

As 091100min. 

Do dia 09 de agosto de 2021. 
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Na sala de licitações, localizada na Praça 07 de Setembro, n°. 15, Centro de 

Monsenhor Tabosa/CE. 

28.2. Na hipotese de não t: haver expediente ou ocorrendo qualquer fato 

superveniente que impeça a realização do certame na data prevista, a sessão será 

remarcada, para no mínimo 24h (vinte e quatro horas) a contar da respectiva data. 

28.3. O Edital e seus Anexos estarão à disposição dos interessados no site 

hlipstfilicitecoes.tce.ce.gov.brlindex.Php/Idtacaolabertas e na sala da Comissão 

Permanente de Licitação. 

29. DO OBJETO E VALOR ESTIMADO 

29.1 O objeto da presente Intação é CONTRATAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA NO DESENVOLVIMENTO DE 

ATIVIDADES DE FOMENTO AO ENSINO E APRENDIZAGEM, JUNTO A 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE MONSENHOR TAROSAJCE 

CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES DO ANEXO I, PARTE 

INTEGRANTE DESTE PROCESSO. 

29.2 Os serviços serão executados de acordo com as condições estabelecidas 

neste Edital e seus Anexos! e, em obediência ao Projeta Básico, devendo a licitante 

vencedora está apta para desenvolver todas as atividades descritas no ANEXO I, 

deste Edital, devendo ter condições para exercer todas as tarefas técnicas e 

administrativas exigidas para o desempenho das funções, bem como pessoal 

quaíficacb próprio em todos os níveis exigidos, no momento em que for necessário. 

29.3. O valor estimado da presente licitação e de R$ 39.800,00 (trinta e nove mil e 

seiscentos reais). 

30. DAS PARTES INTEGRANTES DESTE EDITAL 

30.1. Constituem parle integrante deste Edital, independente de transcrição os 

seguintes anexos: 
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ANEXO' - Projeto Básico 

ANEXO II - Modelo de Proposta de Preços 

ANEXO III - Modelo de Declaração — Empregador Pessoa Jurídica 

Modelo de Declaração — Microempresa e Empresa de Pequeno 
ANEXO IV - 

Porte 

ANEXO V - Minuta do Contrato 

31. DAS CONDIÇÕES E RESTRIÇÕES PARA A PARTICIPAÇÃO 

31 1. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

31.1.1. Poderá participar da presente Licitação qualquer firma individual ou sociedade 

regularmente estabelecida no pais, previamente cadastrada na Prefeitura Municipal de 

Monsenhor Tabosa/CE, para o ramo de atividade pertinente ao objeto desta Tomada 

de Preços, no prazo determinado no artigo 22, § da; Lei ne 8.668/93 e suas 

alterações, 

31.1.2 Como condição de participaçáo os proponentes deste certame Será° 

submetidos à anaLse prévia quanto â existência de sanção que impeça a Participa* 

no certame ou a futura contratação, Mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

e) consultas ao Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas 

(WS), da Controladoria-Geral da União, no sigo 

www portaltransparenciavovbrisancoesiceis. 

O Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade 

Administrativa (CNCIA), do Conselho Nacional de Justiça, no sitio 

www.cMius.bdimprobidade adm./consultar requertdovhp 

g) Consulta ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas— CNEP do Portai da 

Transparência, no sitio 

(htieliwwwoortaltransparendavmedisancoesicnep.
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h) Consulta Consolidada de Pessoa Juridica do "[tonal de Conta2-Sfale0 

no sitio httos://certidoes-aotapoStcupov,brl 

31.1.2.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 

também ele seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, 

que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 

improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 

inclusive por intermédio de pessoa juridica da qual seja sócio majoritário. 

31.1.22. Constatada a existência de sanção a Comissão de licitação reputará o 

licitante inabilitado, por falta de condição de participação. 

31.2. [São poderá participar da presente licitação qualquer firma individual ou 

soMedade regularmente estabelecida no pais: 

31.2.1. Empresa cuja falência haja sido decretada sem que tenha sido 

legalmente reabilitada. 

31.2.2. Impedidas de licitar e contratar com a AdmiMstraçâo Pública. 

31.2.3. Suspensas temporadarnente de participar de licitação e impedidas de 

contratar com a Administração Pública. 

31.2.4, Declaradas iniclôneas pela Administração Pública, enquanto perdurarem 

os motivos detembinantes desta condição. 

31.2.5 Licitante que incorra em quaisquer das hipâteses previstas no 

artigo 9% caput e incisos, da Lei na 8.666/1993, ou seja: 

Art. 9° Não poderei participar, direta ou indiretamente, da 

licitação ou da execução. de obre ou serviço e do 

fornecimento de bens e eles necessaaos, 

autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física 

ou Jurídica; 

II -empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável 

pela eiaboraçâo do projeto básico ou executivo ou da 
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qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista 

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 

com direito a voto ou confroladop ravponsétvel técnico ou 

subcontratado; 

lJI servidor ou dirigente de 6rgão ou entidade contratante 

ou responsava/ pela licitação, 

31.26. Estrangeiras não autorizadas a comercializar no pais. 

31.2.7.Cu5o estatuto ou contrato social, não inclua no objetivo social da 

empresa, atividade compailvel com o objeto do certame. 

31.3. Não será permitida a subcontrataç.ão total ou parcial para a execução do 

objeto desta licitação. 

31-4. Não será admifida a participação de interessados sob forma de consórcio ou 

grupo de er~as. 

31.5. Quando um dos sacias representantes ou responsáveis técnicos da Licitante 

participar de mais de uma empresa especiagzada no objeta desta Licitação, somente 

uma delas poderá participa- do certame Iiiitatório. 

316. As licitantes deverão j proceder, antes da elaboração das propostas, a 

verificação minuciosa de todos os elementos fornecidos, comunicando por escrito a 

Comissão Permanente de Licitação, até 06 (cinco) dias úteis antes da reunião de 

abertura da licitação, os erros, dúvidas ou omissões porventura observados. A raio 

comunicação no prazo acima estabelecido implicara na tácita aceitação dos elementos 

fornecidos, não cabendo, em nenhuma hipótese qualquer reivindicação posterior com 

base em imperfeições incorreçdes, omissões ou falhas. 

31.7. Será garantido às licitantes enquadradas como Microempresas e às Empresas 

de Pequeno Porte, tratamento diferenciado previsto nos termos da Lei Complementar 

JF5----Ma idesotemara, is tanpó-monsvútror tdboseiCE, CEP:S3i78o-opç  
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na 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu Capitulo V DO ACESSO AOS 

MERCADOS / Das Aquisições Públicas. 

31.8. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, para que 

possa gozar dos beneficies previstos nos termos da Lei Complementar n° 123/2006, é 

necessária a apresentação, junto com os documentos de habilitação, a declaração na 

forma do ANEXO IV deste edital assinado pelo aliar ou representante legal da 

empresa, devidamente comprovado. 

31.9. A não apresentação da Declaração de que trata o item 4.8 não impedira a 

participação no certame, acarretando somente a perda do direito à fruição dos 

beneficias referidos da Lei Complementar n° 123/2006. 

32. DA IMPUGNAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRIO. 

32-1. Q§alquer cidadão é Parte legtanna Para impugnar este editei por irregularidade 

na aplicação da Lei n° 8.666/93, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis 

antes da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, devendo a 

Administração julgar e responder à impugnação em até 3 (três) dias úteis. 

32.2 Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital perante a Administração 

PUblica o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a data prevista 

para a abertura dos envelopes com as propostas, apontando as falhas ou 

irregularidades que o viciariam hipótese em que tal comunicação não terá efeito cb 

recurso (artigo 41 §2°, da Lei n°8.666/93). 

32.3. O horário para protocolo do pedido de impugnação é das 081100min ás 

121100min, de segunda a sexta-feira, na Comissão Permanente de Licitação da 

Prefeitura Municipal de Monsenhor Tabosa/CE, no endereço supracitado, devendo ser 

imedlatamente comuóicado ao Presidente da Comissão. 

32.4. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data 

.._,Ipitxdpa a sattlabrngant Canta Monte hprialtntaiat CEP, nn3tattan
   attatlattnneittl   nkaattaltnortanitiaat anart-tan wWwmqngenhorube~ gokr 
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para a realização do certame. 

33. DOS ENVELOPES 

Oti 

or 

I 
tsessusse 

33.1. Os documentos referentes á habilitação, bem como a proposta de preços, 

deverão ser apresentados simultaneamente à Comissão Permanente de Licitação, em 

envelopes dislántos, opacos e fechados, no dia, nora e local indicados no preambulo 

deste Edital, contenda os seguintes dizeres, conforme modelos abaixo: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONSENHOR TABOSACE 

TOMADA DE PREÇOS kl.° 04.00112021-TP 

ENVELOPE A — DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

NOME DO PROPONENTE: (identificação do licitante) 

CNPJ sob n°.: 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MONSENHOR TABOSA/CE 

TOMADA DE PREÇOS N.° 04.00112021-TP 

ENVELOPE "R" — PROPOSTA DE PREÇOS 

SOME DO PROPONENTE: (identificas ão do licitante) 

CNPJ sob n°.: 

33.2. Os a0anantaS de habilitação e as propostas de preços poderão' ser 

apresentados por preposto do licitante com poderes de representação legal, em 

separado dos envelopes, através do contrato social, procuração pública ou particular 

corn firma recorhecida do outorgante, acompanhados, respectivamente, da cédula de 

identidade do diretor ou sécio da empresa do procurador ou do representante, 

devendo ser apresentados em original ou entregues mediante fotocópia, os quais, 

nesse casa, deverão estar abrigateriamente autenticados em cartório competente. 

33.3. A ausência' de procuração não implicará a inabilitação do licitante. mas 

impedirá o representante de pronunciar-se em seu nome a não ser que se sate de um 

de seus dirigentes que devidamente comprove tal condição. 

  7 de ScrenibtalS tento,- Nyorlsonhorlabosyaçã- GEN 63.380,009  
t hoiralI coro Teãl$81 aialt.wWWmoraenliaMboaue.gov br 

Citt~st'S.:1'~'''hist...S.---4=fattg"j'aVL:31.1a.Tell"s.:ia"- - 



Prefeito a Municipal de 

MONSENHOR TABOSA 
Fazendo mais pela terra de todos nós 

3 

33.4. Qualquer pessoa poderá entregar ps documentas de habilitação e as propostas 

de preços de mais de um licitante, não sendo permitido, contudo, a representação de 

mais de um licitante junto á Comissão Permanente de Licitação, ainda que munido de 

procuração, sob pena de exclusão sumaria dos licitantes representados. 

30. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇ AO — ENVELOPE —A 

34.1. Os documentos necessários à habilitação deverão estar chntro do prazo de 

validade, para aqueles cuja validade possa BA:irar. Na hipótese de o documento não 

conter expressamente o prazo ele validade, deverá ser acompanhado de declaração 

ou regulamentação do órgão emissor que disponha sobre a sua validade. Na ausência 

de tal declaração ou regulamentaçâo, o documento será considerado valide pelo prazo 

de 60 (sessenta) dias, a partir da data de sua emissão. 

34.2. Os documentos de habilitação deverão ser apresentados em original ou por 

qualquer processo de copia autenticada por cartório competente 01.I por servidor da 

administração ou publicação-em órgão da imprensa oficial. 

34.2.1. Serão aceitas somente copias legivels. 

3422. Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas 

34.2.3.A Comissão Permanente de Licitação reserva-se ao direito de solicitar o 

original de qualquer documento, sempre que tiver dúvida e julgar necessário. 

34.24. Caso na autenticação conste expressamente que esta se refere ao verso 

e ao anverso do documenta a exigência referente à autenticação de todas as 

faces do documento fica sem validade. 

34.2.5. Caso o documento apresentado seja expedido por instituição que 

regulamente a disponibilizaçâo do documento pela Internet, a Comissão 

Permanente de Licitação poderá verificar a autenticidade deste através de 

consulta via internei, devendo neste conter o certificado de autenticidade. 

34.2.6. Para a habilitação jurídica, o licitante deverá, nos documentos exigidos 

neste instrumento convocatório, demonstrar a coMpatibilidade dos seus peje-Ovos 

sociais com o objeto da licitação. 
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34.2.7. Caso o documento apresentado seja expedido por instituição pública que 

esteja com seu funcionamento paralisado no dia de recebimento dos envelopes, 

a licitante deverá, sob pena de ser inabilitada, apresentar o referido cbcumento 

constando o termo final de seu período de validade coincidindo com o periodo 

da paralisação e deverá, quando do termino da paralisação, sob pena de 

rescisão contratual supervenientemente, levar o documento à Comissão 

Permanente de Licitação nas condições de autenticação expressas neste Edital, 

para que seja apensado ao processo de licitação. • 

34.3. OS DOCUMENTOS DE HABIUTAÇÃO CONSISTIRÃO DE: 

34.3.1.A documentação relativa .à HABILITAÇÃO JURIDICA consiste em: 

34.3.1.1. Certificado de Registro Cadastral (CRC) emitido por esta Prefeitura Municipal, 

dentro do prazo de validade, guardada a conformidade do objeto da licitação. 

34.3.1.2. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresado individual, no registro 

público de empresa mercantil da Junta Comercial, devendo no caso de a licitante ser 

a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera cora averbação 

no registro da Junta onde tem sede a matriz. 

34.3.1.3. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL em vigor 

devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, 

em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso 

da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera 

com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. 

34.3.1.4. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simPles — 

exceto cooperativas - no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de 

prova da diretoria em exercIcio; devendo, no caso de a licitante ser a sucursal, filial ou 

ruça .7 cla ettyptrp,  ront Mon6rnhã 
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agência, apresentar o registro no Carti5do de Registro das Pessoas Jurídicas do 

Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz 

34.3.1.5. Em se tratando de microempreendedor individual— MIEI: CERTIFICADO DA 

CONDIÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - COMEI, cuia aceitação 

i ficará condicionada à verificação da aliada no sitio 

iffiffloortaidoeinpreendedoccioxbr 

34.3 1.6. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade 

estrangeira em funcionamento no Pais. 

34.3.11 Cédula de identidade do responsável legal. 

34.3.2.A documentação relativa á REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

consiste em: 

34.3.21 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica (CNPJ). 

34.3.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual (CGF) ou 

municipal (ISS), conforme o caso, relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente 

ao seu ramo da atividade e compativel com o objeto contiatual; 

Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e 

Municipal do domicílio ou sede do licitante: 

d) A prova de regularidade com a Fazenda Nacional será efetuada 

mediante apresentação de cedida.° expedida conjuntamente pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos as créditos tributários 

federais e à Divida Alka da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

os créditos tributários relativos és contribuições sociais previstas nas 

alíneas °a" a 'XI" do parágrafo único do art. 11 da Lei if 8.212, de 24 de 

PoitvedeSeemeraple, tvnuo-MonseQevelaboatervat1f0J40-008  
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e) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá 

ser feita através de certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na 

Divida Ativa Estadual. 

f) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá 

ser feita atraves de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na 

Divida Ativa Municipal. - 

34.3,2.4. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço- FGTS, através cM Certificado de Regularidade de Situação - CRS. 

34.3.2.5. Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, através da Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas -CNDT, conforme Lei 12.440/2011. 

34.3.2.6 As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar 

toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e 

trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

4327 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e 

trabalhista, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 

corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do 

certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Comissão Permanente de 

Licitação, para a regularização da documentação e emissão de eventuais certidões 

negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

34.3 2 8 A não-regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará 

&ca.:Lancia do direito á conhatação, sem prejuízo das sançãe-s previstas no art. 81, chi 

Lei no 8.666/93, sendo facultado a convocação dos licitantes remanescentes, na 

ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou a revogação da licitação, ou 

lote, conforme o caso 
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34.3.3.Visando o cumprimento do prazo de execução, a qualidade e a segurança do 

objeto da contrafação deste Pregão a QUALIFICAÇÃO TÉCNICA da empresa 

proponente deverá ser comprovada mediante. 

34.3.3.1. Atestado da capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de direito 

público ou privado que comprove que o(a) licitante tenha executado ou esteja 

executando serviços de natureza e espade condizentes com o objeto deste Edital. 

34.3.3.1.1 Em havendo dúvida acerca da veracidade do documento, a 

Comissão de Licitação poderá promover diligência junto a emitente, a fim de 

comprovar a veracidade do Atestado de Capacidade Técnica em questão, e: 

III. Constatada a veracidade, será confirmada a habilitação da licitante: 

IV. Constatada a não veracidade, a licitante será inabilitada, sendo o fato 

encaminhado à Procuradoria Geral do Município para que sãs aberto 

processo administrativo, e comprovado o dolo, aplicadas as sançães 

administrativas cabiveis, contomie a legislação vigente. 

34.3.4 Visando o cumprimento do prazo de execução, a qualidadei a segurança do 

objeto da contrafação em Sua totalidade, a QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-

FINANCEIRA da licitante devera ser comprovada mediante: 

34.3.4.i. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social. já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, com termos de abertura e encerramento do 

Livro Diário, devidamente registrado na Junta Comercial de origem que comprovem a 

boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 

balanços provisórios podendo ser atualizados por indicas oficiais quando encerrados 

ha mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, devidamente 

assinados por contabilista registrado no CRC. 
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34.3.4.!!. O Microempreendedor Individual-MEI que no ano-calendário 

anterior não tenha aufericlo receita bruta de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil 

reais), está dispensado da apresentação do Balanço Patrimonial e 

demonstrações contábeis do último exercício social na forma do item anterior, 

conforme ad. 1.179 §2° do Côdigo Civil e artigo 18-A, § 10 da Lel Complementar 

n° 123/2006, entretanto deverá apresentar a DASNSIMEI (Declaração Anual do 

Simples Nacional — Microempreendedor Individual); 

no caso de empresa constituída no exercício social vigente, 

admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis 

referentes ao pejado de existência da sodedade; 

34.3.41.3. As empresas optantes pelo regime de tributação sobre o lucro 

real/presumido, através da escrituração digital SPED (ECO), e/informe dispõe o 

art. 3° da Instrução Normativa nP 1.594 de 01 de dezembro de 2015, da Receita 

Federal do Brasil, fica exigida a apresentação do Balanço Patrimonial do ultimo 

exercido social, até o último dia útil do mês de maio do corrente ano; 

As sociedades por ações deverão apresentar as demonstrações 

contábeis publicada na Imprensa Oficial, de acordo com a legislação pertinente. 

44§ 4.3.4.2. Comprovação da boa situago financeira atreves dos seguintes indices: 

d) Índice de Liquidez Geral maior ou igual a 1,0: 

At1vo Circulante + Realizável a Longa 

LG = 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

e) indice de Liquidez Corrente maior ou igual a 1,0: 

LC = 

MonsenhorieboWCE CEP.  780 Q04 
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Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

O Indica de Solvência Geral maior ou igual a 1,0 

Ativo Total 

SG = 

Passivo Circulante 4 Passivo Não Circulante 

34.3.4.3. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou 

extrajudicial (Lei no 11.101, de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da seda da 

empresa, datado dos últimos 30 (trinta) dia ou que esteja dentro do prazo de 

validade expresso na própria Certidão. 

34.3,43.j. Na ausênCia da certidão Negativa a licitante em Recuperação 

Judicial deverá comprovas a sua viabilidade econômica, mediante documento 

(certidão ou assemelhado) emitida pela instância judicial competente; ou 

concessão judicial da recuperação, nos termos do artigo 58 da Lei 

14.112/2020; ou hornol~o do plano de recuperação extrajudicial, no caso 

da licitante se encontrar em recuperação extrajudicial, nos termos do artigo 

164, § 50 da lei 14.112/2020. 

34.3.4.3.2. A empresa em recuperação judidaVestrajudicial com 

recuperação judicial concedida/plano de recuperação mdrajudicial 

homologado deverá demonstrar os demais requisitos para habilitacao 

econômico-finance.ira 

34.3.5. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

  Praça 7 de  73rembro 15- Ce7tro -191074Étlinç Tabosá/cE-C77.77171)-00.0' 
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34.3.5.1. DECLARAÇÃO que nao emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a parbr de 14 

anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo r, XXXIII, da Constituição 

conforme Anexo II I do Edital. 

34.3.5.Z DECLARAÇÃO QUE SE ENQUADRA EM ME OU EPP - Que cumpre 

os requisitos estabelecidos no artigo T da Lei Complementar no 123, de 2006, 

estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts..42 a 49, 

conforme Anexo IV do Edital. 

95. DA PROPOSTA DE PREÇOS 

35.1. As propostas deverão ser preenchidas em via única, digitada ou impressa por 

qualquer processo mecânico, eletrônico ou manual, sere emendas, rasuras ou 

entrefirdas, em papel timbrado da empresa, assinadas na última folha e rubricadas 

nas demais por pessoa legalmente habilitada. 

35.2. As propostas de preços deverão conter a razão social, local da sege, número de 

inscsição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurldica — CAIPJ, iSISCSiÇa0 estadual ou 

municipal, número do telefone e o endereço eletrônica 

35.3. É obrigatória a assinatura de quem de direito da proponente na proposta de 

Preços. 

35.4. Planilha de Preços com especificações claras, completas e minuciosas dos 

serviços oferecidos, e demais caracteribficas técnicas detalhadas que possibilitem sua 

avaliação, com respectivo periodo f meses, Preços mensal e total, conforme Projeto 

Básico — Anexo I, 

35.5. A proposta deverá conter os preços unitário e total expressos em algarismos e 

por extenso. Em caso de divergência entre os valores unitário e total, prevalecerá o 

44SWI4
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unitário, e entre os expressos em algarismos, e por extenso, prevatce 

eidwso, 

35.6. A não apresentação da proposta com valor por extenso não acarretará a 

desclassificação da proponente no certame..

35.7. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da 

data de sua entrega. 

35.8. Os preços devem ser cotados em moeda nacional, devendo incluir todos os 

custos necessários para o atendimento do objeto desta licitação, bem como, todos os 

impostos, encargos trabalhistas, previdenclasios, fiscais e comerciais, taxas, fretes, 

seguros, deslocamentos de pessoal, e quaisquer outros custos ou despesas que 

incidam ou venham a incidir direta ou indiretamente sobre a prestação do serviço, 

constantes da proposta, abrangendo, assim, todos os custos necessários à execução 

do objeto em perfeitas condictões durante o prazo de contrato. 

35.9 Correrão por conta da proponente vencedora todos os custos que porventura 

deixar de explicitar em sua proposta. 

35.111 A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte da 

proponente, das condições estabelecidos neste Edital e seus Anexos. 

35.11. Após a análise, serão desclassificadas, com base no artigo 48, incisos I e 

II da Lei ri° 8.86‘93, as propostas que.

35.11.1. Apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, 

assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada a sua 

viabilidade através de documentação que Comprove que os custos dos insumos 

são coerentes com os de mercado e que os coeficiertbes de produtividade são 

compatíveis com o fomeCimento do objeto, não se admitindo complementação 

posterior. 

COarçamosseubornbssges.
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35.12. Não atenderem às exigêndas contidas neste Edital. 

36. DO PROCESSAMENTO DALICITAÇÃO. 

o1111 BC% 

36.1. A pres-ente Licitação na modalidade Tomada de Preços será processada e 

julgada de acordo com o procedimento estabeledclo no algo 43 da Lei re S.666/93 e 

suas alterações posterbres. 

36.2. O recebimento dos envelopes contendo os documentos de habilitação e 

proposta de preços ocorrerá emalo público, no dia, hora e local previstos neste Edital, 

do qual se lavrará ata circunstanciada, que deverá ser assinada pelos licitantes 

presentes e pela Comissão. 

36.3. Após a entrega dos envelopes pelos Enates, não seno aceitos quaisquer 

adendos, acréscimo, supressões ou esclarecimentos sobre o seu conteúdo. 

36.4. Os esclarecimentos, quando necessários e desde que solicitados pela Comissão 

Permanente de Licitação, constarão obrigatoriamente da ata circunstanciada. 

36.5. Recebidos os envelopes 1A" — DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO e 1E11 — 

PROPOSTA DE PREÇOS simultaneamente, a Comissão procederá a abertura dos 

envelopes referentes à doclinientaçâo de habitação para arãMe e rubrica pela 

Comissão e peles licitantes presentes. 

36.6. Em seguida ao exame realizado na documentação, será divulgado o resultado 

da habilitação. 

367. Divulgado o resultado da habilitação, a Comissão Permanente de Licitação, após 

obedecer ao disposto na aàgo109, inciso I, alínea 1a1 da Lei de Lidtaçaes, fará a 

devolução aos licitantes inabilitados de seus envelopes de proposta de preços 

lacrados. 
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36.8. Após a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, salvo motivo justo 

decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão Permanente de Licitação. 

36.9. Transcorrido o prazo sem interposição de recurso, ou tendo havido desistênda 

expressa ou o julgamento dos recursos interpostos a Comissão procederá à abertura 

dos envelopes contendo as propostas dos concorrentes habilitados, que deverão ser 

examinadas e rubricados pelos membros da Comissão e pelos licitantes presentes. 

36.10. Analisadas as propostas quanto à conformidade com os requisitos do 

Edital, a Comissão promoverá a desclassificação das propostas desconformes ou 

incompativeis, Para, em seguida, Proceder à divulgação do resultado do julgamento. 

26.11. Do julgamento das propostas caberá o recurso previsto no artigo 109, 

inciso 1, alínea 't", da Lei de Licitações. 

36.12. facultado à Comissão Permanente de Licitação ou à autoridade superior, 

promover, em qualquer fase da licitação, diligência destinada a esclarecer ou 

complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou 

informação que deveria constar originariamente da proposta. 

37. DO JULGAMENTO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DAS 

PROPOSTAS DE PREÇOS 

37.1. Dos critérios de julgamento referentes à habilitação: 

37.1.1. Compete exclusivamente à Comissão Permanente de Licitação avariar 

os documentos e informações prestadas, bem como julgar a capacidade técnica 

de cada licitante. 

37.1.2. A habilitação será julgada com base nos documentos apresentados, 

senda considerados HABILITADOS os licitantes que cumprirem todas as 

12W cW 50t6mil"  entro KI012 nhOr falagsain. CEP;f133144030  
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exigências contidas no item 7 deste Edital 

37.2 Dos critérios de julgamento referentes à proposta de preços, 

37.2.1. Na análise da proposta de preços será verificado o atendimento de 

todas as especificações e condIçães estabelecidos nesta Editais seus Anexos. 

37.2.2. Será declarada vencedora a proposta de §§FNOR PRFCO POR I OTe 

entre os licitantes classificados, conforme a previsão do artigo 45. § R, inciso I, 

da Lei de Licitações, após a observância, se for o caso, dos critérios de 

desempate estabelecidos nos artigo 44 e 45 cã Lei Complementar n" 12W2006. 

372.3, Ocorrendo divergência entre os valores numéricos e por extenso, 

prevalecerão os descritos por extenso. 

37.2.4. Os erros nas somasimultiplicaodes ou nos totais parciais e 0obEits 

constantes das propostas de preços dos proponentes serão devidamente 

corrigidos pela Comissão, não se constituindo motivo para a desclassificação da 

proposta. Na correção dos valores, a Comissão considerará como corretas as 

quantidades e preços unitários expressos na proposta de preços, de mocb que o 

preço global será obtido dá multiplicação dos quantitativos pelos preços unitários 

de cada item, mais as verbas previstas no orçamento. 

37.2.5 No caso de empate entre duas ou mais propostas, o desempate der-se-á 

por meio de sorteio, em ato público, para o qual toc!os os licitanes deverão ser 

convocados, vedado qualquer outro processo, sendo, contudo, observado o 

disposto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2003 nos casos em 

que houver a participação de microempresa e empresa de pequeno porte. 

37.2.6. Serão desclassWicadas as propostas que: 

e) Não atenderem as especificações deste Edital e seus Anexos; 

bit.   - Mon5enhu[labOdier)aPissi78G-004 
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O apresentarem preços slmboboos ou irrisonos, entendidos estes como 

os incompativels com os preços praticados no mercado ou, ainda, 

preços excessivos ou inexequíveis; 

g) apresentarem preços unitário, total ou global superior ao de estipulado 

na orçamento base da Prefeitura Municipal de MONSENHOR 

TABOSA/CE, constante deste Edital. 

h) apresentarem folhas soltas, montagem reprografica, rasuras, emendas, 

entrelinhas ou defeitos gráficos que dificultem mi impossibilitem a 

leitura do texto, planilha ou mapa. 

37.2.7. Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista nesta 

Tomada de Preços, nem preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais 

licitantes. 

37.2.8. Ocorrendo a inabilitação ou a desclassificação das propostas de todos 

licitantes, a Comissão, nos termos do Art. 48, § 3°, da Lei no 8.686/93, poderá 

fixar aos participantes o prazo de 8 (oito) dias úteis para a apresentação de 

novos doarnentos OU novas propostas, escránaclos das causas que os 

inabilitaram ou os desclassificaram. 

38. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS. 

38.1 Os recursos cabíveis serão processados de acordo com o que estabelece o 

artigo 1.09 da Lei n°8.666193 e suas alterações. 

382. Os recursos deverão ser interpostos mediante petição devidamente arrazoada e 

subscrita Pela rePresentante legal da recorrente, devendo ser protocolados e 

imediatamente encaminhados ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação da 

Prefeitura Municipal de MONSENHOR TABOSXVCE, que poderá reconsiderar sua 

. 15415.9~MIS-COntto-MomenkariaboalcC-cefl370 406 
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decisão no prazo de 05 (cimo) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, lazê-lo subir, 

devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida no prazo de 05 

(cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso (artigo 109, § 40 da Lei é' 

8.1366/93). 

38.3. Os autos cht processo pemianecerão ooin vista franqueada aos interessados 

na sala da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de 

MONSENHOR TABOSA/CE, situada na Praça 07 de Setembro, no. 15, Centro de 

Monsenhor Tabosa/CE (enbdio Prefeitura Municipal), no bortelo de atendimento deste 

Comissão, que e das 08h0Omin as 12h0Omin, de segunda a sexta-feira. 

39. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. 

39.1. 0(s) Ordenadoees) de Despesa(s) da(s) respectiva(s) Unidade(s) Gestora(s) 

promotora da licitação homologara(ão) o resultado da heitaÇão a adjudicarteant 

objeto da presente licitação à empresa cuja proposta tenha sido deplarada vencedora, 

de acordo com os critérios estabelecidos neste Edital. 

392. A adjudicação do objeto desta licitação efetivar-se-á através do contrato a ser 

assinado com a licitante vendedora, que definirá os direitos e obrigações de 

Contratante e Contratada, do qual farão parte o presente Edital e seus anexos, 

independentemente de transcrição. 

393. 0(s) Ordenadoees) de Despesa(s) da(s) respectiva(s) Unidade(s) Gestora(s) 

promotora da ficitação tbm o direto de cancelar esta Tomada de Preços a qualquer 

momento por conveniência administrativa, sem que aos licitantes caibam qualquer 

direito de indenização ou ressarcimento. 

39.4. Após a homologação da licitação, o licitante vencedor será convocado a assinar 

o instrumento de contrato, cuja minuta encontra-se anexa a este Edital (ANEXO V). 

éé /.03.e.meessnhotto   steeettç 
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40. DO CONTRATO. 

40.1. Será celebrado Contrato conforme minuta anexa à presente Tomada de Preços 

(ANEXO VI que deverá ser assinado pelas partes no prazo de ate 05 (cinco) dias 

úteis, a contar da data do recebimento da convocação encaminhada ao licitante 

vencedor. 

402. O prazo de convocação poderá ser prolongado, urna vez, por igual periodo, 

quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo 

justificado acarto pela autoridade competente. 

40.3. Consideram-se como páles integrantes do contrato os termos da proposta 

vencedora, seus anexos, bem carpo os demais elementos concernentes ao 

procedimento licItaarrio. 

40.4. As condiarars de habilitação consignadas neste Edital deverão ser mentidas pelo 

licitante durante a vigência do contrato. 

40.5. Caso o vencedor não faça a comprovação referida no item anterior, ou, 

injusfificadamente, recuse-se a assinar o contrato, a Administração poderá convocar o 

próximo (arterite, respeitada a ordem de classificação, para, Más comprovados os 

requisitos habilltatarios, assinar o contrato, sem prejuízo das multas previstas em 

Edital, no contrato e demais cominaçães legais. 

40.6. É facultado ao Titular da Secretaria competente, quando a convocada não 

comparecer no prazo esfipuladê no subitem 13.1, não apresentar situação regular no 

ato da emissão da Nota de Empenho ou ainda recusar-se a retirá-la, 

injustificadamente, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 

sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 

40,7. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, e de acordo com as 

cláusulas avençadas e as nomtas legais aplicáveis, respondendo cada uma pelas 

arta, deEfflanibro,15-001 MOrlaé»har Ta CS-CEP:6,7W ROO  
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consequências de sua inexecução total ou parcial (artigo 86, da Lei n° 8,665193). 

40.8. Aplicam-se aos contratos firmados em decorrência da presente Tornada de 

Preços as normas estabelecidas no Capitulo III da Lei n°8.666/93. 

41. DA FISCALJZAÇÃO. 

411. A execução contratual será acompanbadd e fiscalizada pelo(a) CONTRATANTE, 

atravês de servidor especialmente designado para este fim de acordo com o 

estabelecido no art. 67, da Lei Federal n° 8.66611893. 

42. DOS RECEBIMENTOS DOS SERVIÇOS. 

42,1. O objeto do contrato decorrente desta licitação será recebido do seguinte 

modo: 

b) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 

mediante termo circunstanciado assinado pelas partes em ate 15 (quinze) dias 

da comunicação escrita do contratado; 

43. definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 

mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes apôs o decurso de prazo 

de rãservação, ou visteda que comprove a adequação do objeto aos termos 

contratuais, observado o disposto no art. 69 da Lei n° 8.668/93 e suas alterações 

posteriores 

44. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA. 

44.1 A CONTRATADA obriga-se a; 

44.1.1 Executar o objeto, em conformidade com as condições do Edital e seus 

bOr fabosa/CE, CeN  63380MDP
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anexos, no contrata eras demais cominações 

44.12. Dar inicio à execução do serviço confomie estabelecido na Ordem de 

Serviço expedida pela CONTRATANTE 

44.1.3. Utilizar na execitçâo do contrato, pessoal especializado e treinado para 

desempenho das respectivas funções, assumindo integralmente a 

nasponsabildade por todo o ônus decorrente da prestação do serviço e 

administração dos recursos humanos necessanos á execução do contrato, que 

nao terão nenhum vinculo trabalhista para com a CONTRATANTE 

44.1.4. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na 

execução do objeto contratual cuja conduta seja considerada indesejável pela 

fiscalização da contratante 

44.1.5, aentlicar. por escrito dentro do prazo de 24 heras, a ti.scaUzação da 

CONTRATANTE qualquer ocorrência anormal verificada na execução do 

serviço independentemente da comunicação verbal, sob pena de multa 

44.1.6. Manter,. durante toda a execução contratual, em compaliWidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualifi  arão exigidas 

na licitação. 

44.1.7 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ã contratante ou 

a terceiros, decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, 

não podendo ser arguido para efeito de exclusão ou redução de sua 

responsabilidade o fato de a contátante proceder à fiscalização ou acompanhar 

a execução contratuaL 

• 

4416. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou 

venham a incidir sobre a execução contratual, inclusive as obrigações relativas a 

salários previdência social, impostos, encargos sociais, transporte e outras 
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providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis 

trabalhistas e especificas de acidentes do trabalho e legislação correlata, 

aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual. 

44.1.9. A ausência ou omissão da fiscalização da contratante não eximira a 

prestação dos serviços das responsabilidades previstas deste instrumento. 

44.1.10. A CONTRATADA não poderá subcontratar, Ceder ou transferir o objeto 

do Contrato, no todo ou em parte, a terceiros, sem anuência da Contratante, sob 

pena de rescisão. 

45 DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE. 

45.1. A Administração Pública obriga-se a. 

45.1.1. A Contratante se obriga a proporcionar ao(à) Contratado(a) todas as 

condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes desse 

instrumento, consoante estabelece a Lei no 8.666/93 e suas alterações 

posteriores. 

45.1.2. Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de 

Ordem de Serviço. 

45.1.3. Fiscalizar e acompanhar os serviços executados pela contratada. 

45.1.4. Comunicar ao(à) Contratado(a) toda e qualquer ocorrência relacionada 

com a execução do objeto contratual, dingendando nos casos que exigem 

providências corretivas. 

45.1.5. Providenciar os pagamentos ao(a) Contratado(a) à vista das Notas 

Fiscais/Faturas devidameête atestadas pelo Setor Competente. 

45.1.6 Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da 
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execução do objeto contratual. 

0,01sA M15,%

45.1.7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento e nas 

demais cominaçães legais. 

46. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

46.1. Aos proponentes que ensejarem o retardamento da execução contratual, seja 

total ou parcial, comportar-se de modo inidfineo, não mantiverem a prtoosta, fizerem 

declaração falsa ou cometerem fraude fiscal, falharem ou fraudarem na execução do . 

contrato poderão ser aplicadas, conforme o caso, as seguintes sanções sem prejuizo 

da reparação dos danos causados ao Municipio de Monsenhor Tabosa/CE pelo 

infrator: 

V. Advertência; 

VI. Multa de até 10% (dez por cento) sol:se o vabr previsto cla contratação.

No caso de dascumprimento do contrato firmado; 

VII. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar com o Município de Monsenhor Tabosa/CE por prazo não 

superior a 02{clois) anos; 

VIII. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com o Município de 

Monsenhor TaboaaCE enquanto perdurarem os motivos deternrinantes 

da punição ou ate que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que Será concedida sempre que o 

contratado ressarcir o Município de Monsenhor Tabosa/CE pelos 

prejuízos resultantes e apôs decorrido o prazo da sanção aplicada com 

base no inciso anterior. 

45.2. O valor da multa aplicada será deduzido pela CONTRATANTE por ocasião do 

pagamento, momento em que o Departamento Pdministrafivo e Financeiro do 

Município de Monsenbor TabosatE comunicará àCONTRATADA, 
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46.3. Se não for possível o pagament. ó por meio de desconto, a CONTRATADA ficará 

obrigada a recolher a multa por meio de DAM — Documento de Arrecadação Municipal. 

Se não o fizer, será encaminhado ao órgão competente para cobrança e processo de 

execução. 

46.4. A reabilitação do Contratado só poderá ser promovida, Mediante requedmento, 

após decorrido o prazo da aplicação da sanção e desde que indenize o Município pelo 

efetivo prejuizo causado ao Erário quando a Conduta (altosa, relativamente ao 

presente certame, repercutir prejudicialmente no âmbito da Administração Pública 

Municipal. 

46,5. As sancães previstas serão aplicadas assegurando ao Contratado ou ao 

Adjudicatário, o contraditório e a ampla defesa nos seguintes pra7os e condições: 

d) 
05(cinco) dias úteis nos casos de advertência. 

10(dez) dias úteis da abertura de vista do processo, no caso de 

declaração de impedimento para Seitas ou contratar com o Município de 

Monsenhor Tabosa/CE. 

46.6. Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê 

defesa previa do interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe 

franqueada vista ao processo, 

46,7. A aplicação das pencJidades é de competencia do Ontlenackw de Despesas 

signatário do respectivo contrato. 

46.8. As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a 

contratada de ser acionada judicialmente pela responsabilidade civil derivada de 

perdas e danos junto à CONTRATANTE, decorrentes das infrações cometidas 

47. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTARIAS. 
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b) As spesas decorrentes da contrafação, objeto deste Projeto Básico, correrão 

â conta das seguintes dotações Orçamentárias: 0401.12.122.0402.2.008 — 

3.3.90.35.00. 

48. DO PAGAMENTO. 

48.1. O pagamento será realizado mediante apresentação da Nota Fiscal e fatura 

correspondente aos serviços prestados. A fatura deverá ser aprovada, 

obrigatoriamente, pelo Ordenadot de Despesas, que atestará o serviço prestado. 

48.2. Caso a fatura seja aprovada pelo Or na r de Despesas, o pagamento será 

efetuado até 30 (trinta) dia apôs o protocolo da Fatura pela CONTRATADA. 

48.E Caso seja constatada alguma irregularidade nas notas fiscaisffaturas, estas 

serão devolvidas à CONTRATADA, para as necessádas correções, com as 

informações que motivaram sua rejeição, contando-se a Prazo Para pagamento da 

data da sua reapresentaceo. 

48.4. O Pagamento fica condicionado à comprovação de que a CONTRATADA 

encontra-se aclimplente com a Regularidade Fiscal e Trabalhista encontrando-se 

condicionado à apresentação dos seguintes comprovantes' 

f) Prova de regularidade com a Fazenda Nacional será efetuada mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Divida Ativa cb 

União (DAL) por elas administrados, inclusive os créditos tributários relativos 

às contribuições sociais previstas nas alineas V' a Ti" do parágrafo único do 

art 11 da Lei if 8.212, de 24 de julho de 1991. 

g) Comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser 

feita através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida 

Ativa Estadual. 
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h) Comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal devera 

ser feita através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na 

Divida Ativa Municipal 

i) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço— FGTS, através de Certificado et Regularidade de Situação— CRS. 

j) Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, através da 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT, conforme Lei 

12.440/2011 

48.5. Toda a documentação exigida devera ser apresentada em original ou por 

qualquer processo de reprografia, obrigatoriamente autenticada em cartório Caso esta 

documentação tenha sido emitida pela Internet, só será aceita apôs a confirmação de 

sua autenticidade. 

48.6. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA em caso de 

descumprimento das condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

48.7 É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o 

mesmo não estiver de acordo com as especificações do Anexo I — Projeto Básico do 

Edital. 

49. DA VIGENCIA DO CONTRATO. 

49.1. O Contrato terá vigência a partir da data de sua assinatura até 31 de. dezembro 

de 2021. 

49.2. Os prazos de vigência deste contrato poderão ser prorrogados nos termos da Lei 

n°8 668/1993. 

50.00 REAJUSTE E DO REEQUILIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO. 

50.1. REAJUSTE: Os preços são firmes e irreajustávets pelo período de 180 (cento e 

pr!*q. 
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